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Dear Reader, 

 

A new issue of the University of Brasilia Journal of Law and 

Regulation (JLR) has been published, in which we are delighted to 

include articles on mining dams safety, the new legal framework for 

basic sanitation in Brazil, regulation of new technologies, regulation 

focused on scientific and technological development, the administrative 

procedural theory of regulation shortfalls in the supplementary health 

sector, standstill of the audiovisual sector’s fostering after 2018, open 

banking regulatory strategy in Brazil, the legality of the Due Diligence 

of Integrity of PETROBRAS based on multi-level governance, the 

nature of the tax rule in light of collective action, and regulatory conflict 

between TCU and ANTAQ. 

For future issues, we will continue to publish articles on all 

regulated sectors from law and interdisciplinary perspectives, not least 

related to advances at the intersection of law and regulatory practice. 

We hope you will enjoy reading this issue, and we look forward to 

the release of the next issue on May 2022. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Estimado Lector, 

 

Este número de la Revista de Derecho Sectorial y Regulatorio 

(RDSR) de la Universidad de Brasilia trae varios artículos originales 

sobre diversos temas relevantes para la teoría y la práctica regulatoria, 

cumpliendo con el propósito de agregar perspectivas innovadoras al 

fenómeno regulatorio. 

En este número, nos complace incluir artículos sobre seguridad de 

presas mineras, el nuevo marco legal para el saneamiento básico en 

Brasil, regulación de nuevas tecnologías, regulación enfocada en el 

desarrollo científico y tecnológico, la teoría procesal administrativa de 

la regulación en el sector de salud complementaria, estancamiento del 

fomento del sector audiovisual después de 2018, la estrategia regulatoria 

de Open Banking en Brasil, la legalidad del Due Diligence of Integrity 

de PETROBRAS basado en la gobernanza multinivel, la naturaleza de 

la regla tributaria a la luz de la acción colectiva y el conflicto regulatorio 

entre TCU y ANTAQ. 

En los próximos números, serán publicados artículos sobre 

cualquier sector regulado desde una perspectiva estrictamente legal, así 

como interdisciplinaria, especialmente aquellos relacionados con los 

nuevos enfoques de la relación entre la ley y la práctica regulatoria. 

Esperamos que haya disfrutado de la lectura de este numero, a la 

espera del siguiente numero de la RDSR que se publicará en mayo de 

2022. 

 

Saludos cordiales, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Este número da Revista de Direito Setorial e Regulatório (RDSR) 

da Universidade de Brasília traz vários artigos originais sobre diversos 

temas relevantes para a teoria e a prática regulatória, cumprindo com a 

finalidade de agregar olhares inovadores ao fenômeno regulatório. 

Foram inseridos artigos sobre a segurança de barragens de 

mineração, o desenho regulatório do novo marco legal do saneamento 

básico no Brasil, a liberdade de iniciativa econômica e 

discricionariedade temporal para a regulação de novas tecnologias, a 

regulação voltada ao desenvolvimento científico e tecnológico, a 

insuficiência da teoria processual administrativa da regulação no setor 

de saúde suplementar, a paralisação do fomento ao setor audiovisual 

após 2018, a estratégia regulatória de Open Banking no Brasil, 

contribuições da risk-based theory no enquadramento da pandemia de 

COVID-19 na matriz de riscos dos contratos de concessão de serviço 

público, o Due Diligence de Integridade da PETROBRAS com base na 

doutrina da multi-level governance, a natureza da norma tributária à luz 

da lógica da ação coletiva, e o conflito regulatório entre o TCU e a 

ANTAQ. 

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre quaisquer setores regulados 

em perspectiva estritamente jurídica, como também interdisciplinar, em 

especial aqueles pertinentes a novas abordagens da relação entre direito 

e prática regulatória. 

Esperamos que tenha apreciado a leitura deste número, no aguardo 

do lançamento do próximo número em maio de 2022. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor, Revista de Direito Setorial e Regulatório, Faculdade de Direito da UnB 

Em nome do Conselho Editorial 
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